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Recurso Especial Cível nº 0850689-36.2025.8.19.0001 

Recorrente: ITAÚ UNIBANCO HOLDING S/A 

Recorrido: ONIR PINHEIRO CARDOSO 

 

 

DECISÃO 

 

Trata-se de recurso especial, tempestivo, fls. 64, com fundamento no 

artigo 105, inciso III, alínea “a” e “c” da Constituição Federal, interposto em face dos 

acórdãos da Segunda Câmara de Direito Privado, assim ementados:  

 

DIREITO DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL 

CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. CONTRATO 

BANCÁRIO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 

INEXISTÊNCIA DE RELAÇÃO JURÍDICA 

CUMULADA COM INDENIZATÓRIA. CONTRATO 

NÃO RECONHECIDO PELO CONSUMIDOR. 

ASSINATURA ELETRÔNICA. ÔNUS DA PROVA 

DA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. NEGATIVAÇÃO. 

DANO MORAL. RECURSO DESPROVIDO. 

 

DIREITO DO CONSUMIDOR E PROCESSUAL 

CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM 

APELAÇÃO CÍVEL. FORNECIMENTO DE ÁGUA E 

ESGOTO. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 

INEXISTÊNCIA DE DÍVIDA CUMULADA COM 

INDENIZATÓRIA. NEGATIVAÇÃO. ÔNUS DA 

PROVA DA CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇO 

PÚBLICO. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA DOS 
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PEDIDOS CONFIRMADA, TRENDO SIDO 

MAJORADA A INDENIZAÇÃO POR DANOS 

MORAIS. CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO DE 

FAZER EXPRESSAMENTE ANALISADO E 

DECIDIDO PELO COLEGIADO. REJEIÇÃO DOS 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

 

Nas razões de recurso especial, o recorrente alega violação ao artigo 186 

do Código Civil; e ao artigo 927, inciso IV do Código de Processo Civil. 

 

Postula provimento do recurso visando à exclusão da condenação de 

indenização sustentando que a existência de inscrições restritivas anteriores em nome 

do recorrido impede o reconhecimento de dano moral pela negativação posterior. 

 

Contrarrazões ausentes conforme fls. 87. 

 

É o brevíssimo relatório. 

 

O recurso especial não comporta admissão tangente a alegação de ofensa 

aos sobreditos artigos, pois não se vislumbra que o acórdão recorrido padeça dos vícios 

descritos naqueles dispositivos legais. 

 

O detido exame das razões recursais revela que o recorrente pretende, 

por via transversa, a revisão de matéria de fato, apreciada e julgada com base nas 

provas produzidas nos autos, que não perfaz questão de direito, mas tão somente 

reanálise fático-probatória, inadequada para interposição de recurso especial. 

 

Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no julgamento do REsp 

336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) se, nos moldes em que 
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delineada a questão federal, há necessidade de se incursionar na seara fático-probatória, 

soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, não merece trânsito o recurso especial, ante 

o veto da súmula 7-STJ”.  

 

Veja-se fundamentação do acórdão: 

 

“...O dano moral, na hipótese, é presumido, ou seja, in re 

ipsa, pois decorrente de indevida inscrição do nome do 

consumidor em cadastro de entidade de proteção ao crédito, 

tese que se alinha ao entendimento jurisprudencial fixado 

na Súmula nº 89 deste Tribunal de Justiça... Frise-se que a 

hipótese não se enquadra no âmbito de incidência da 

Súmula nº 385 do Superior Tribunal de Justiça (“Da 

anotação irregular em cadastro de proteção ao crédito, não 

cabe indenização por dano moral, quando preexistente 

legítima inscrição, ressalvado o direito ao cancelamento”). 

Isso porque a consulta apresentada com a inicial (índice 

188569795) bem demonstra que a anotação objeto da lide foi 

registrada em 20.12.2021; os documentos indexados a 

221094809 evidenciam, por seu turno, que restrições 

anteriores vêm sendo judicialmente contestadas pelo 

apelado, sendo o que basta para atestar a inexistência de 

inscrições legítimas anteriores à promovida pelo 

recorrente.” 

 

Pelo que se depreende da leitura do aludido acórdão, verifica-se que 

eventual modificação da conclusão do Colegiado passaria pela seara fático-probatória, 

soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, de modo que não merece trânsito 

o recurso especial, face ao óbice do Enunciado nº 7 da Súmula do Superior Tribunal 
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de Justiça. Nesse sentido:  

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE 

COBRANÇA. RESPONSABILIDADE CIVIL. (...) 

COMPROVAÇÃO. DANO MORAL. 

CONFIGURAÇÃO. REEXAME FÁTICO-

PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 

7/STJ. (...) 6. Na hipótese, rever a conclusão do aresto 

impugnado acerca da configuração do dano moral 

demandaria o reexame fático-probatório dos autos, 

encontrando óbice na Súmula nº 7/STJ. 7. Agravo interno 

não provido. (AgInt no AREsp n. 2.053.238/SP, relator 

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, 

julgado em 28/11/2022, DJe de 9/12/2022.) 

 

Por fim, a parte recorrente também fundamenta seu recurso no artigo 

105, inciso III, alínea “c” da Constituição da República.   

Contudo, a análise do recurso especial com fundamento no artigo 105, 

inciso III, alínea “c”, da Constituição da República é prejudicada em razão da 

“impossibilidade de análise da mesma tese desenvolvida pela alínea “a” do permissivo 

constitucional pela incidência de óbices de admissibilidade” (AgInt nos EDcl no REsp n. 

1.998.121/MG, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 

13/2/2023, DJe de 17/2/2023).  

Em outras palavras, as conclusões díspares não ocorreram em razão de 

entendimentos diversos, mas em razão de fatos, provas e circunstâncias específicas do 

caso concreto, o que obsta a admissão do recurso especial pela alínea “c” do permissivo 

constitucional. No mesmo sentido:   
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PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO.  

RESPONSABILIDADE CIVIL. AGRAVO INTERNO 

NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO 

IVIL DE 2015. APLICABILIDADE. DENUNCIAÇÃO 

DA LIDE. ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OFENSA A 

DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL. DEFICIÊNCIA DE 

FUNDAMENTAÇÃO. APLICAÇÃO, POR 

ANALOGIA, DA SÚMULA N.  284/STF. ACÓRDÃO 

QUE CONSIGNA A RESPONSABILIDADE DA 

RESSEGURADORA.  REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE 

NO CASO DOS AUTOS. SÚMULAS N. 7/STJ E N. 

5/STJ.  INCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE COMBATE A 

FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DO ACÓRDÃO. 

APLICAÇÃO DO ÓBICE DA SÚMULA N.  283/STF. 

DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 

PREJUDICADA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 

PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 

APLICAÇÃO DE MULTA.  ART.  1.021, § 4º, DO 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 

DESCABIMENTO.  (...) IV - A falta de combate a 

fundamento suficiente para manter o acórdão 

recorrido justifica aplicação, por analogia, da súmula 

n. 283 do Supremo Tribunal Federal. V – o recurso 

especial também não pode ser conhecido com 

fundamento em divergência jurisprudencial, 

porquanto prejudicado dada a impossibilidade de 

análise da mesma tese desenvolvida pela alínea a do 
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permissivo constitucional pela incidência de óbices de 

admissibilidade. VI - Não apresentação de 

argumentos suficientes para desconstituir a decisão 

recorrida. (...) (AgInt no REsp n. 1.912.329/SP, 

relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 

Turma, julgado em 13/2/2023, DJe de 17/2/2023.)   

 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

VIOLAÇÃO DO ART. 1022 DO CPC/2015. NÃO 

OCORRÊNCIA.  HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

VALOR ECONÔMICO INESTIMÁVEL.  AFERIÇÃO. 

EQUIDADE. ART. 85, § 8º, DO CPC/2015. REVISÃO. 

IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULA  7/STJ. DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. (...) 5.  egundo  

entendimento desta Corte, a inadmissão do recurso 

especial  interposto  com  fundamento  no  artigo  105,  

III,  "a",  da  Constituição  Federal,  em  virtude  da  

incidência  de  enunciado sumular, prejudica o exame 

do recurso no ponto  em  que  suscita  divergência  

jurisprudencial  se  o  dissídio  alegado  diz  respeito  

ao  mesmo  dispositivo  legal  ou  tese  jurídica, o que 

ocorreu na hipótese. 6. Agravo interno não provido. 

(AgInt no REsp n. 1.999.630/GO, relator Ministro 

Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 

6/3/2023, DJe de 9/3/2023.)    
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Portanto, o recurso especial não merece ser admitido. As demais 

questões suscitadas foram absorvidas pelos fundamentos desta que lhes são 

prejudiciais.  

 

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V, 

do Código de Processo Civil, DEIXO DE ADMITIR o recurso especial interposto, nos 

termos da fundamentação supra. 

 

Intimem-se. 

 

Rio de Janeiro, na data da assinatura eletrônica.  

 

Desembargador HELENO RIBEIRO PEREIRA NUNES 

Terceiro Vice-Presidente 
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